
PARECER Nº            , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 36, de 2014

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem por escopo assegurar os dias de licença médica e as faltas médicas como de efetivo exercício para aposentadoria especial dos servidores públicos.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que, em que pesem os elevados méritos da proposta, somos compelidos a rejeitá-la, tendo em vista a patente inconstitucionalidade que a vicia.

Com efeito, verificamos que o projeto analisado invade competência que é privativa do Governador do Estado, já que é ao Chefe do Executivo que compete a direção superior da Administração Estadual (art. 47, II, da Constituição Estadual).

Ademais, especificamente no que se relaciona a servidores públicos e seu regime jurídico, a restrição à iniciativa de leis é expressa, conforme item 4 do § 2º do art. 24 da Constituição Estadual:

Artigo 24. (...) 

§2º. Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre: 

(...)

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR) - Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.

Dessa forma, o projeto contém vício de inconstitucionalidade por não cumprir a exigência de iniciativa exclusiva do Governador para matérias relativas à Administração Pública e ao regime jurídico de seus servidores.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei Complementar nº 36, de 2014.

Sala das Comissões, em 
DEPUTADO ROQUE BARBIERE

RELATOR

SPL - Código de Originalidade: 1245200 040215 1212


